
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422617 - MA (2023/0258616-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : IVANICE COELHO CORREA
ADVOGADO : AIRTON JOSE TAJRA FEITOSA - MA005981
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : SERGIO RICARDO DE OLIVEIROS TAVARES - MA005828

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO.
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NA FORMA DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC. NÃO
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APLICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
FALHA NO SISTEMA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO.
PROVIMENTO NEGADO.

1. É deserto o recurso especial interposto sem a comprovação do preparo
mediante a apresentação conjunta dos comprovantes de pagamento das custas
processuais e das respectivas guias de recolhimento da União. Incidência da Súmula
187/STJ.

2. A parte, devidamente intimada para sanar o vício, limitou-se a juntar o
comprovante de pagamento, deixando de juntar a respectiva guia de recolhimento das
custas devidas ao STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
segundo o qual "constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico
diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar com

" (AgInt no AREsp 602.553/SP, relatoros ônus de eventual protocolização incompleta.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe 1º/2/2017).13/12/2016

4. A alegação de falha no sistema eletrônico deve vir acompanhada da
devida comprovação, o que não ocorreu neste caso, pois não foi acostada aos
presentes autos qualquer prova idônea de erro no sistema.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .06 de maio de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. É deserto o recurso especial interposto sem a comprovação do preparo
mediante a apresentação conjunta dos comprovantes de pagamento das custas
processuais e das respectivas guias de recolhimento da União. Incidência da Súmula
187/STJ.

2. A parte, devidamente intimada para sanar o vício, limitou-se a juntar o
comprovante de pagamento, deixando de juntar a respectiva guia de recolhimento das
custas devidas ao STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
segundo o qual "constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico
diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar com

" (AgInt no AREsp 602.553/SP, relatoros ônus de eventual protocolização incompleta.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe 1º/2/2017).13/12/2016

4. A alegação de falha no sistema eletrônico deve vir acompanhada da
devida comprovação, o que não ocorreu neste caso, pois não foi acostada aos
presentes autos qualquer prova idônea de erro no sistema.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IVANICE COELHO CORREA da
decisão em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu de seu
recurso (fls. 384/385).
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A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada ou a
apreciação do processo pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 407/412).

É o relatório.

VOTO

Não há razão para dar provimento à pretensão recursal.

Neste caso, foi verificado, na origem, que o recurso especial foi interposto
sem a comprovação do recolhimento das custas devidas ao Superior Tribunal de
Justiça.

A parte, embora regularmente intimada para sanar o vício, não o
fez, limitando-se a juntar o comprovante de pagamento (fl. 318), deixando de juntar a
respectiva guia de recolhimento das custas devidas ao STJ. 

Para este Tribunal, é deserto o recurso especial interposto sem a
comprovação do preparo mediante a apresentação conjunta dos comprovantes de
pagamento das custas processuais e das respectivas guias de recolhimento da União. 
Não é possível afastar a incidência, por analogia, do enunciado 187 da Súmula deste
Tribunal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO
ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL
NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
NCPC. ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. INAPLICABILIDADE. CORTES
SUPERIORES. ACESSO AOS AUTOS ELETRÔNICOS ORIGINÁRIOS.
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. DESERÇÃO
DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO DO
PREPARO MESMO APÓS A INTIMAÇÃO PARA JUNTADA. SÚMULA N.
º187 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.

2. À dispensa de juntada de peças prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC
aplica-se a interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e
à segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores,
diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos
eletrônicos originais. Precedentes.

3. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.
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4. A ausência da guia de recolhimento do preparo ou a sua juntada
sem a observância dos requisitos exigidos é suficiente para interditar o
conhecimento do apelo nobre, porque constitui ônus do recorrente fazer
juntar aos autos, em tempo oportuno, o comprovante de recolhimento de
preparo e a guia de recolhimento, sob pena de deserção, caso não atendida
a intimação para sua regularização. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.621.865/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,

Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC
/2015. PREPARO RECURSAL. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM
DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. JUNTADA SOMENTE DO
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA DE
RECOLHIMENTO (GRU). DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, tendo em vista a deficiência na comprovação do preparo, a
parte foi intimada, em 2º Grau, para regularizar o vício, porém, apesar de
sua manifestação, o preparo ainda restou irregular, porquanto não realizado
em dobro. Nesta Corte, fora constatado equívoco no despacho realizado na
origem, razão pela qual a parte recorrente foi novamente intimada para
realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo,
sob pena de não conhecimento do recurso, tal como determina o § 4º do art.
1.007 do CPC/2015. Todavia, a parte agravante não apresentou,
oportunamente, a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar
da juntada do comprovante de pagamento. Incidência da Súmula 187/STJ.

III. O CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o recolhimento não
seja comprovado no momento de interposição do recurso, ele deve ser
realizado em dobro. A propósito: "O Novo Código de Processo Civil traz
regulamentação expressa no sentido de que a comprovação do preparo
recursal deve ocorrer no momento da interposição do recurso (art. 1.007,
caput), bem como no sentido de que, em não havendo a referida
comprovação no momento oportuno, após intimado a tanto, o recorrente
deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro" (STJ, AgInt no REsp
1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.829.484/SP,16/11/2020
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do
TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp19/08/2021
1.806.437/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ; AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. Ministro23/06/2021
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no23/04/2021
AREsp 1.682.252/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, DJe de .12/03/2021

IV. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é
insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do
comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a
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juntada das respectivas guias de recolhimento da União" (STJ, AgRg nos
EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE
ESPECIAL, DJe ).15/06/2015

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.045.423/TO, relatora Ministra Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/6/2023 19/6/2023
 

A parte alega que "por erro de responsabilidade do Tribunal de Justiça do
estado do Maranhão tão somente foi migrado para o sistema do PJE/STJ o

" (fl. 398).comprovante alusivo ao pagamento das custas junto ao Banco do Brasil

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
segundo o qual "constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico
diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena de arcar com

" (AgInt no AREsp 602.553/SP, relatoros ônus de eventual protocolização incompleta.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe 1º/2/2017).13/12/2016

Além disso, a alegação de falha no sistema eletrônico deve vir
acompanhada da devida comprovação, o que não ocorreu neste caso, pois não foi
acostada aos presentes autos qualquer prova idônea de erro no sistema.   

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
USO DA FAIXA DE DOMÍNIO DA RODOVIA ESTADUAL. MANUTENÇÃO
DA REDE DE FIBRA ÓTICA. COBRANÇA DE TARIFA. RECURSO
ESPECIAL DESERTO. ERRO DO SISTEMA. NÃO COMPROVAÇÃO.
ÔNUS DO USUÁRIO DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO.
PRECEDENTE. DESERÇÃO. RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de Mandado de Segurança contra o Diretor de
Operação Rodoviária do DETRAN/RS, com objetivo de anular a cobrança
pelo uso da faixa de domínio das rodovias estaduais. A sentença concedeu a
segurança pleiteada. O Tribunal de origem reformou a sentença e denegou a
ordem. Interposto recurso especial, este foi considerado deserto. Seguiu-se
a interposição de agravo. No STJ, em decisão monocrática do Ministro
Presidente, o recurso especial foi considerado deserto, em face da não
juntada de comprovante de recolhimento das custas no ato de interposição
do recurso especial.

II - Em que pese a argumentação do agravante sobre a ocorrência de
"erro do sistema" do Tribunal de origem, fato é que a parte não se
desincumbiu do ônus de comprovar a falha sistêmica junto ao Tribunal
Estadual, confeccionando algum tipo de certidão do órgão estadual, que
ateste a falha e comprove o ocorrido. Nessas circunstâncias, não há como
deixar de reconhecer a incidência da Súmula 187/STJ "É deserto o recurso
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos
autos".
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III - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
constitui dever do usuário do sistema de peticionamento eletrônico
diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena de
arcar com os ônus de eventual protocolização incompleta (AgInt no AREsp
1377677/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe ).10/10/2019 15/10/2019

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.013.231/RS, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 10/2/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

COMPROVANTES DO PREPARO ILEGÍVEIS. ALEGAÇÃO DE FALHA DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO. NOVO CPC.
INAPLICABILIDADE. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ.

1. A alegação de falha ou erro no procedimento de remessa de peças
realizado pelo Tribunal de origem, quando não comprovada, não tem o
condão de afastar o óbice da deserção.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.529.976/SP, relator Ministro João Otávio de

Noronha, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/5/2016 23/5/2016
 

Está correta, portanto, a decisão que não conheceu do recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.422.617 / MA
Número Registro: 2023/0258616-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00184556920148100001 184556920148100001

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVANICE COELHO CORREA
ADVOGADO : AIRTON JOSE TAJRA FEITOSA - MA005981
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : SERGIO RICARDO DE OLIVEIROS TAVARES - MA005828

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IVANICE COELHO CORREA
ADVOGADO : AIRTON JOSE TAJRA FEITOSA - MA005981
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : SERGIO RICARDO DE OLIVEIROS TAVARES - MA005828

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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